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RESUMO:O presente artigo pretende tratar dos limites da atuação do Poder Judiciário, isto 

é, até onde pode interferir. Tal questão é de suma importância, já que muitas vezes se 

interfere em questões democráticas, como na questão da cassação de mamdatos de políticos 

eleitos democratciamente pelo povo, o que visivelmente gera um atrito na sociedade. Dessa 

forma, propõe-se como meio para reduzir tal problemática o aumento da participação dos 

cidadãos no processo democrático. 

PALAVRAS CHAVE: Direito eleitoral. Interferência na democracia. Participação cidadã 

na Justiça. 

ABSTRACT: The present article intends to discuss the limits of the actions of the judiciary, 

i.e., to what extent the courts can interfere in political life. This question is of great 

importance, since the judges often interfere in democratic questions, such as the removal 

from office of politicians who have been democratically elected by the people, generating 

friction in society. Therefore, we propose increased participation of citizens in the 

democratic process as a way to ameliorate that problem. 

KEYWORDS: Electoral law. Interference in democracy. Citizens’ participation in the 

justice system. 
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Quando a autodeterminação política esbarra na inafastabilidade da jurisdição, 

indaga-se: em que medida o Poder Judiciário deve socorrer a democracia? A resposta para 

essa provocação não é simples e tem dividido opiniões de estudiosos dos mais diversos 

ramos das ciências sociais. Se de um lado alguns defendem que a cassação de mandatos 

representa nada mais que o elemento de equilíbrio esperado para uma disputa eleitoral 

eventualmente distorcida – por abusos de forma e conteúdo – de outro questionam se o 

julgador é realmente capaz de, ao despir-se das influências ambientais em que 

necessariamente condicionado, analisar o caso concreto na estrita dimensão legal, sem o 

risco de modular a vontade popular manifestada nas urnas (SALGADO, 2011; PEREIRA, 

2016, FUX, PEREIRA e AGRA, 2018; RAIS et al., 2018; ZÍLIO, 2020). 

No entanto, fato é que, sob o pretexto de tutelar o direito de escolha do eleitor e 

promover igualdade de concorrência entre os candidatos, decisões judiciais tem 

desconstituído mandatos eletivos por todo o Brasil, sem que haja consenso quanto aos 

critérios de conformação democrática para tanto (ZÍLIO, 2020). Esse movimento chama 

atenção por ganhar força em tempos de declínio da confiança do eleitor na representação 

política e possível ascensão do Poder Judiciário e do Ministério Público como porta-vozes 

dos interesses do país, revelando uma relação ainda delicada entre justiça e democracia 

(DOUGLAS, 2003; STRECK, 2018). 

Nesse sentido, compreender os pontos de vista que permeia esse aparente 

desequilíbrio na separação dos poderes passa a ser condição de possibilidade para o 

desenvolvimento de soluções jurídicas no contexto eleitoral brasileiro, razão pela qual o 

presente estudo se faz relevante, na medida em que tem como objetivo problematizar os 

principais argumentos trabalhados em cada uma das correntes apresentadas, e, ao final, 

suscitar alternativas com vistas a promover um ambiente democrático, sadio e propício às 

condições ideais do discurso (HABERMAS, 1988; MACEDO, 2018; SILVEIRA, 2020). 

O desenvolvimento da teoria constitucional converge para a noção de que as 

eleições são processos fundamentais para a regularidade dos sistemas democráticos e a 

legitimidade do poder representativo (CANOTILHO, 2003). Estudos apontaram que 

períodos eleitorais são capazes de mudar a maneira com que cidadãos veem o sistema 

político (DANILLER & MUTZ, 2019), contexto no qual o controle judicial das 

candidaturas é visto como capaz de inibir a prática de novos ilícitos, gerar sensações de 

protagonismo, de pertencimento e de confiança no modelo eleitoral adotado (MELO et. 
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all., 2019; WOOLLEY & MOORE, 2020). 

Estudos comparativos sobre o comportamento do eleitor em novas democracias 

(Bulgária, Chile, Grécia, Hong Kong, Hungria, Itália, Espanha e Uruguai) revelaram, 

inclusive, que  a fragilidade de processos eleitorais é capaz de desestabilizar a 

governabilidade de representantes, aumentando a instabilidade social e desestimulando o 

envolvimento dos cidadãos na vida pública (GUNTHER, 2020), resultados que 

proporcionam adesão de adeptos à ideia de que intervenção judicial, com cassação de 

mandatos, é mecanismo fundamental para o reequilíbrio social. 

Autores que se filiam ao controle judicial entendem que magistrados eleitorais são, 

estrategicamente, os mais apropriados para resgatar a vontade popular revelada nas urnas. 

Baseiam- se na garantia de inafastabilidade da jurisdição (artigo 5º, inciso XXXV, da 

CR/88) prevista expressamente no ordenamento jurídico brasileiro desde a Constituição de 

1946, reafirmando a máxima montesquiana de 1748, segundo a qual é preciso que o “poder 

freie o poder”. Defendem que violações à supremacia popular, constrangida pelo ilícito 

eleitoral, só poderia ser desconstituída pela sentença judicial, pois “esta vontade popular 

perde intangibilidade quando for conquistada com a prática de abuso” (PEREIRA, 2016). 

Há quem defenda que o protagonismo judiciário seja fruto da conturbada tradição 

democrática brasileira, reconhecendo a falibilidade do controle preventivo da disputa 

eleitoral e evidenciando o desejo de submeter a um órgão aparentemente neutro a 

capacidade de ratificar a veracidade do resultado das eleições. Essa tradição, revelada em 

importantes julgados do Tribunal Superior Eleitoral e do Supremo Tribunal Federal, 

permitiram a consolidação de um sistema de cassação de mandatos, construído sob 

conceitos abertos, indeterminados e em juízos de ponderação e razoabilidade. É como se 

observa nos casos de abuso de poder político, corrupção ou fraude (art. 14, §10º da CR/88), 

arrecadação ou gasto ilícito com abuso de poder econômico (art. 22, §3º e art. 30-A, §2º, 

da Lei n.º 9.504/97), compra de votos (art. 41-A, da Lei n.º 9.504/97)   e condutas vedadas 

(art. 73, 74, 75 e 77, Lei nº 9.504/97). 

Autores contrários à expansão da atividade jurisdicional afirmam que questões 

típicas do debate público no Poder Legislativo acabaram sendo avocadas pelo Judiciário, 

sob a alegação de preservação da vontade popular nas urnas. Reiteram que, se de um lado 

a medida da liberdade de atuação jurisdicional é dada pela extensão da Constituição, de 
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outro, eventual imobilismo legislativo ou inconformismo pessoal com o cenário político 

não pode servir de subterfúgio para o Judiciário acabar se tornando o palco de debate de 

ideologias, mais representativo que os próprios representantes eleitos. 

A preocupação quanto aos estritos limites da atuação judicial não é um fenômeno 

novo e nem exclusivo do Brasil (Marbury vs. Madison, 1803). No cenário nacional, esse 

fenômeno teria ficado mais evidente visto que, dada as características da Constituição de 

1988, o controle judicial da vida pública do país foi consideravelmente ampliado, seja pelo 

amplo de controle difuso das leis pelo Judiciário, seja pela constitucionalização de políticas 

públicas, seja pelo controle dos próprios políticos (DOUGLAS, 2003, AGRA et. al. 2008). 

A partir daí, como afirma Macedo (2018), “instaurou-se uma profusa fase de produção de 

processo legislativo, reformatando o modelo das eleições, a exemplo da Lei das 

Inelegibilidades, a Lei das Eleições, a Lei dos Partidos Políticos, e suas sucessivas 

reformas”, além da modificações jurisprudenciais que permitiram maior liberdade na 

perquirição da prova em processos de cassação de mandatos. (RESPE nº. 8.285; MACEDO, 

2018). 

A solução para a tensão entre essas duas vertentes não é simples e exigirá mais do 

que o mero reajuste legislativo, partirá da evolução na percepção do conceito democracia, 

de uma ótica clássica para, segundo Diogo Rais (2018), a de Democracia Digital. Essa 

proposta, corroborando com os estudos de Boaventura de Souza Santos (2005), 

compreende que o magistrado, enquanto sujeito social, tende a refletir em sua atividade as 

pressões que sofre do ambiente político, visto que a “consciência do juiz não é um ponto 

cego ou isolado da cultura” (STRECK, 2018). 

Nessa linha, em recente estudo realizado sobre a jurisprudência do TSE e dos vinte 

e sete tribunais regionais eleitorais, tratando de um dos principais temas nocivos à saúde 

democrática, Marilda Silveira (2020) sugere que “o problema da desinformação não foi 

tratado como objeto relevante voltado à proteção da liberdade de voto”, condenando a 

omissão estatal na promoção de um ambiente público dialógico sadio. Diante disso é 

preciso trazer para o debate eleitoral o questionamento no sentido de: se o ambiente 

realmente condiciona o comportamento judicial, controlando os mecanismos de distorção 

ambiental, é possível minimizar os efeitos nocivos do ambiente na formação do 

convencimento dos magistrados eleitorais? (ALCOTT e GENTZKOW, 2017; RAIS, 2018). 

32 



Em outras palavras, tal provocação pretende problematizar como o juiz do futuro 

vai se comportar, levando em condição à eficácia de mecanismos que estão sendo pensados 

hoje, para promover o equilíbrio de um espaço comunicativo propício ao desenvolvimento 

de questões políticas, como sugerido por Jürgen Habermas (1988) e Karl-Otto Apel (2004). 

Acredita-se que a participação cidadã, potencializada por novos recursos de educação em 

massa e mecanismos tecnológicos sejam capazes de reduzir o impacto de agentes nocivos 

no ambiente político em que os operadores do Direito estão necessariamente inseridos, em 

um novo contexto de inafastabilidade da jurisdição em conflitos político-eleitorais de massa 

e amplitude global. 
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